PREFEITURA MUNICIPAL BOA VISTA DO INCRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA

Setor de Compras e Licitações
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 25/2011
 CARTA CONVITE  N°    11/2011
1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Por determinação do Senhor Zilmar Varones Han, Prefeito Municipal, com a autoridade que lhe é atribuída pela Lei 8.666/93, tornamos público para conhecimento dos interessados que, às 09:00  horas do dia 05/09/2011, no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra, sito à Avenida Heraclides de Lima Gomes s/nº serão abertos os envelopes referentes a esta Carta Convite, objetivando a aquisição do objeto descrito no item 2 deste instrumento convocatório, nas condições fixadas neste Edital e seus anexos, sendo a presente licitação do tipo "MENOR PREÇO UNITÁRIO”. Este edital é regido pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

a) O recebimentos dos envelopes “A” contendo a Documentação de Habilitação e envelopes “B” contendo Proposta de Preço, dar-se-á até as 09:00 horas do dia 05/09/2011 no setor de Protocolo do órgão no endereço acima especificado.

b) A abertura dos Envelopes "A", contendo a documentação de Habilitação dar-se-á no mesmo local retro estabelecido, às 9:00 horas do dia 05/09/2011. Havendo a concordância da Comissão de Licitação, e de todos os proponentes, formalmente expressa pela assinatura de Termo de Renúncia, renunciando à interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-se-á, nesta mesma data, a abertura dos envelopes "B", contendo a Proposta de Preço, dos proponentes habilitados.

2 - OBJETO


A presente Carta Convite visa a escolha da melhor proposta para os seguintes objeto:

Item 01: 1(UMA) CARRETA AGRICOLA VASCULANTE EM CHAPA DE AÇO  COM ACIONAMENTO POR CILINDRO HIDRÁULICO COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 05 TONELADAS, CARROCERIA COM CAPACIDADE DE NO MINIMO  8 M³, TAMPA TRASEIRA MÓVEL, RODADO TANDEN, EQUIPADO COM PNEUS COMPATIVEIS. 

Ítem 02: 1(UMA)  ROÇADEIRA HIDRÁULICA COM CARDAN.

A Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra, através da Divisão de Compras e Licitações, fornecerá cópia do Edital, especificações dos serviços a serem contratados e demais elementos necessários, durante o horário normal de atendimento deste órgão licitante ( 08:00 às 12:00 e 13:30 às 17:30 ), mais informações, poderão ser obtidas pelos telefones (55) 3613-1203, 1204, 1205; endereço eletrônico www.boavistadoincra.rs.gov.br, 

4 - DA PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar da presente licitação além dos convidados pela Administração, todos os interessados devidamente cadastrados que manifestarem seu interesse com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas da apresentação da proposta.

5 -   DA ABERTURA

5.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital:

DATA DA ABERTURA: 05/09/2011 HORA: 09:00 horas

LOCAL:   PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA/RS   

AVENIDA HERACLIDES DE LIMA GOMES, S/N°  - CENTRO     

SALA DE LICITAÇÕES

5.2 - Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

5.3 - Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal, subsequente ao ora fixado.

5.4 - Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

5.5 - Será comunicado, por escrito, às empresas convidadas pela Administração, e divulgado aos demais, pelos mesmos meios de divulgação inicial, qualquer alteração que importe em modificação de seus termos, que venha a ocorrer nele ou em seus anexos.

5.6 - Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes de Documentação Complementar e Propostas fora do prazo estabelecido neste Edital.

6. DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

6.1 -A proposta e a documentação deverão ser entregues no local, dia e hora constantes no preâmbulo deste Edital, em envelopes separados e lacrados, contendo os seguintes dizeres:

          ENVELOPE Nº 01  -  HABILITAÇÃO

          CONVITE  N°    11/2011
          NOME DO PROPONENTE:  

          ENVELOPE Nº 02  -  PROPOSTA

          CONVITE  N°   11/2011
          NOME DO PROPONENTE:
7 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO 

7.1 - O envelope "A", deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, fiscal e econômico-financeira: 

7.1.1 - Declaração Firmada pelo licitante referente ao cumprimento do disposto no insciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

7.1.2 - Declaração de Idoneidade e Fato Superveniente.

7.1.3 - Para comprovação da habilitação jurídica:
a) Registro Comercial, no caso de Empresa individual. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.4 - Para comprovação da regularidade fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

7.1.5 - Para a comprovação da qualificação econômica financeira: 

      a)  Certidão negativa de pedido de falência ou concordata ou execução patrimonial                  dos últimos 5 (cinco) anos, expedida no máximo, à 60 (sessenta) dias corridos a data da licitação.

7.1.6 - Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer copia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

8 - PROPOSTA FINANCEIRA

8.1 - A proposta financeira deverá ser apresentada em papel timbrado ou com devida identificação da empresa (Razão Social, CNPJ, endereço e telefone) em folhas rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, e deverá conter:

a) Declaração assinada pelo representante legal do licitante, ou por representante  com tais poderes,de que a proposta vigorará 60 (sessenta) dias contados da data-limite prevista para entrega das propostas;

b) Consignar na proposta o prazo de entrega/instalação do objeto, que será de até 15 (quinze) dias do recebimento da Autorização de Fornecimento, nas condições em que for adjudicada a proposta vencedora, sob pena de ser declarada a inidoneidade do fornecedor, sem prejuízo da aplicação de pena de multa de 10% sobre o valor total especificado para cada item.

c) Deve ser indicado preço "unitário" e "total" do item, em moeda corrente nacional, contendo ainda, a descrição completa do produto ofertado, marca, referências e demais dados técnicos. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor.

8.2 - Admitir-se-á 02 (duas) casas após a vírgula. 

8.3 - Na ocasião da entrega, o objeto somente será aceito após a conferência das características concernentes às exigidas no ato convocatório, devidamente atendidas pelo fornecedor.
9 – DO REAJUSTE


O preço a ser apresentado pelos licitantes serão fixos e irreajustáveis.

10 – PROCEDIMENTO

10.1 - Serão abertos os envelopes "A", contendo a documentação relativa à habilitação dos proponentes e procedidas a sua apreciação. 

10.2 - Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem quaisquer documentos exigidos no item 7 deste edital. 

10.3 - Os envelopes "B", contendo a proposta de preço, serão devolvidos fechados aos proponentes considerados inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 

10.4 - Serão abertos os envelopes "B", contendo a proposta de preço dos proponentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

10.5 - Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 8 deste edital, promovendo-se as desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 

10.6 - Julgamento e classificação das propostas de acordo o estabelecido no item 11 deste edital. 

11 - CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

11.1 - Dentre as propostas apresentadas conforme o exigido no item 8 do edital, dos proponentes previamente habilitados, será promovida a classificação pela ordem crescente dos preços apresentados, considerando-se vencedor o proponente que apresentar o MENOR PREÇO UNITÁRIO;

11.2 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os proponentes serão convocados. 

11.3 - Serão desclassificadas as propostas de preço que: 

a) cotarem valor manifestamente inexeqüível ou acima da média praticada no mercado.

b) não atendam ás exigências do ato convocatório da licitação.
12 - RECURSOS 

12.1 - Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 109 da Lei n° 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 

13- DA ADJUDICAÇÃO:

13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

. 14 - DO CONTRATO:

14.1  - O contrato reger-se-á no que concerne a sua execução, alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições deste edital e pelos preceitos do direito público.

15 – DA ENTREGA E GARANTIA DO OBJETO
15.1 - A empresa vencedora deverá entregar o objeto do certame num  prazo de até 15 dias..
15.2 - A Contratada obriga-se a oferecer Garantia Total do objeto pelo prazo mínimo  de um ano por defeitos que venham a ocorrer oriundos de fabricação.
15.3 – A Contratada compromete-se a prestar assistência técnica gratuita durante o período de vigência da Garantia.

16- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1 - 15 (quinze) dias úteis a contar da entrega do objeto e apresentação da nota fiscal.
17 - DAS PENALIDADES

17.1 - A recusa pelo fornecedor em entregar o objeto adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o fator total da proposta.

17.2 - O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.

17.3 - O não-cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação.

17.4 - Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei no 8.666/93.

17.5 - As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

17.6 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18 - RECURSOS FINANCEIROS


Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificadas e codificadas sob nº:

4.4.90.52.00.00.00.00 (386);

4.4.90.52.00.00.00.00 (248);

19 - DA RESCISÃO


Para a rescisão do futuro contrato, aplica-se no que couber as disposições previstas nos artigos 77 ao 80 da Lei Federal n.º 8.666/93.

20 - DO FORO


Fica eleito o Foro da Comarca de Cruz Alta, para dirimir todas as questões deste Convite, que não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do Código Civil.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 - Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas, ao Município de Boa Vista do Incra/RS, Setor de Compras e Licitações, sito na Avenida Heraclides de Lima Gomes, s/n°, ou pelo fone - 55 3613 1205, no horário compreendido entre as 08:00 ás l2:00 e das 13:30 ás 17:30 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 01 (um) dia da data marcada para recebimento dos envelopes.

21.2 - O proponente que vier a ser declarado vencedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições editalícias, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de Boa Vista do Incra/RS, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1°, da Lei n° 8666/93, sobre o valor inicial contratado.

21.3 - A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal n° 8666/93).

21.4 - A Comissão Municipal de Licitação reserva-se o direito de rejeitar uma, várias ou todas as propostas, desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com as exigências do presente Edital, dispensar formalidades omitidas, ou relevar irregularidades sanáveis. 

21.5 - As micro empresas e empresas de pequeno porte ficam amparadas pelas disposições contidas nos Art.42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, de 14/12/2006, e deverão apresentar documento assinado por contador atestando esta situação.

21.6 - Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes. 

22 - ANEXOS DO EDITAL 

22.1 - Integram o presente edital, dele fazendo parte como transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 

a) Itens do edital

b) Declaração de Empregador - Atendimento das disposições do art. 7°, Inc. XXXIII da Constituição Federal.

c) Declaração de Idoneidade e Fato Superveniente.

d) Minuta do Contrato.


Para o conhecimento público, expede-se o presente edital, que é afixado no local de costume da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra.

Boa Vista do Incra, 25 de agosto de 2011
Zilmar Varones Han 

Prefeito Municipal

 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E

 FATO SUPERVENIENTE





Declaro sob as penas da lei, para a Licitação modalidade Carta Convite nº 11/2011 da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra – RS , que a empresa............................................................................, não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do inciso IV, do art. 87 da Lei nº 8.666/93, e alterações, bem como de que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a entrega de documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quando a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômica-financeira. 



E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos o presente.


   Boa Vista do Incra,..................de..........................................de 2011.

Representante Legal.

DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

      A empresa ____________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)_____________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº__________________________, DECLARA. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de Outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

                                     Boa Vista do Incra...............de.....................................de 2011.

Representante Legal

CARTA  CONTRATO N° 0..../2011
Contrato celebrado entre o Município de Boa Vista do Incra, pessoa jurídica de Direito Público, Inscrito no CNPJ/MF n 04.215.199/0001-26, com sede na AV. Heraclides de Lima Gomes, s/n, Estado do Rio Grande do Sul, representado pelo Senhor Prefeito Municipal, ZILMAR VARONES HAN, brasileiro, casado, inscrito no CPF n° 724.790.270-15, portador da carteira de identificação RG nº.1044872503, residente e  domiciliado na Avenida Heraclides de Lima  Gomes, s/n,, brasileiro, casado, inscrito  no  CPF nº 162.517.020-91, portador da  carteira de identificação RG nº 8019342859, residente  e domiciliado na localidade do anexo E interior do Município de Boa Vista do Incra - RS, por outro lado a empresa ...................................................... inscrita no CNPJ sob o nº ........................................................... com sede na ....................................................., n°.............,......................., de Boa Vista do Incra, representada neste ato por seu representante legal, ..........................................., brasileiro(a), inscrita no CI RG ........................., inscrita no CPF sob nº .........................................., residente e domiciliada na ....................................., nº........, na cidade de ................................................, RS, aqui denominado CONTRATADO (A), para o fornecimento do objeto, descrito na clausula primeira “Do Objeto”.

         O Presente  contrato tem  seu respectivo fundamento legal o art. 23, II, a, da Lei Federal n 8.666 de 21 de junho de 1993, e pelas clausulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Item 01: 1(UMA) CARRETA AGRICOLA VASCULANTE EM CHAPA DE AÇO  COM ACIONAMENTO POR CILINDRO HIDRÁULICO COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 05 TONELADAS, CARROCERIA COM CAPACIDADE DE NO MINIMO  8 M³, TAMPA TRASEIRA MÓVEL, RODADO TANDEN, EQUIPADO COM PNEUS COMPATIVEIS. 

Ítem 02: 1(UMA)  ROÇADEIRA HIDRÁULICA COM CARDAN.

. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO PREÇO

O preço para o presente ajuste é de R$ ...................................... (....................................), preço este constante da proposta ofertada e aceita pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente contrato.
CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta das seguintes rubricas orçamentárias:

4.4.90.52.00.00.00.00 (386);

4.4.90.52.00.00.00.00 (248);

CLÁUSULA TERCEIRA- DA ENTREGA E GARANTIA DO OBJETO


15.1 - A empresa vencedora deverá entregar o objeto do certame num  prazo de até 15 dias..

             15.2 - A Contratada obriga-se a oferecer Garantia Total do objeto pelo prazo mínimo  de um ano por defeitos que venham a ocorrer oriundos de fabricação.

              15.3 – A Contratada compromete-se a prestar assistência técnica gratuita durante o período de vigência da Garantia.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA.

O presente contrato passa a vigorar a partir de sua assinatura e terá seu término no final da garantia do objeto.

CLAUSULA QUINTA-  DO PAGAMENTO


15 (quinze) dias úteis a contar da entrega do objeto e apresentação da nota fiscal.
 CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O CONTRATANTE poderá modificar unilateralmente o presente contrato para melhor adequação das finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

    
A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal n 8.666 de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

     
Este contrato poderá ser rescindido:

     
a) por ato unilateral do CONTRATANTE nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n 8.666/93;

    
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação desde que haja  conveniência para o CONTRATANTE;


c) judicialmente  nos termos da legislação.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS


A CONTRATADA por descumprimento de qualquer cláusula contratual sujeitar-se-á as seguintes penalidades:


a) multa de 1% sobre o valor atualizado do contrato, pela inexecução parcial do contrato;

       
b) multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato, pela inexecução total do contrato;

 
c) Advertência ou suspensão do direito de participar em licitação do CONTRATANTE, por prazo não superior a 02(dois) anos, ainda, declarar inidônea para contratar ou transacionar com o Município.
CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

              As partes elegem o Foro de Cruz Alta (RS), para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato. E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na presença de 02 ( duas) testemunhas, para que surta  seus jurídicos e legais efeitos.

Boa Vista do Incra, RS,  .... de .................... de 2011.

_______________________________________







Contratada         







_________________________________ 

Zilmar varones Han

Prefeito Municipal

Testemunhas:

__________________________________

____________________________
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